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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIEGO DA SILVA SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ TIAGO DIAS DE ABREU - CE038796
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EM
HABEAS  CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.
ESTELIONATO  MAJORADO.  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso em
habeas corpus e manteve a prisão preventiva.
2.  Fato  relevante.  Elementos  informativos  indicam  indícios  suficientes  de  autoria  e
materialidade, com investigação policial baseada em relatórios técnicos, dados obtidos mediante
quebras de sigilo telefônico e telemático e análise de movimentações financeiras vinculadas à
chave  PIX utilizada,  em tese,  para  recebimento  de  valores  ilicitamente  obtidos  em esquema
conhecido como “golpe do falso  advogado”,  supostamente  praticado contra  pessoas  idosas  e
vulneráveis, além de lavagem de capitais.
3.  As  decisões  anteriores  e  andamento.  Denúncia  recebida  em  1º/9/2025, com  resposta
apresentada e audiência de instrução e julgamento designada para os dias 27, 28 e 29 de julho de
2026, em ação penal complexa com sete réus e análise de dados telemáticos e financeiros.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  prisão  preventiva  está  devidamente
fundamentada  em elementos  concretos  aptos  a  demonstrar  a  necessidade  da  custódia  para  a
garantia da ordem pública, diante do modus operandi e da existência de indícios de autoria e
materialidade, e se  há excesso de prazo na formação da culpa, considerando a complexidade do
feito e o andamento regular do processo.

III. Razões de decidir
5. Há demonstração de prova da existência do crime e de indícios suficientes de autoria, extraídos
de relatórios técnicos, quebras de sigilo telefônico e telemático e da análise de movimentações
financeiras  vinculadas  à  chave  PIX  identificada,  evidenciando  o periculum  libertatis  e
legitimando a custódia nos termos do art. 312 do CPP.
6.  A gravidade concreta do modus operandi,  consistente em atuação, em tese, de organização
criminosa voltada à prática reiterada de estelionato contra vítimas idosas e vulneráveis, além de
lavagem de capitais, justifica a segregação para garantia da ordem pública.
7. Excesso de prazo não configurado, em razão do andamento regular do feito, da designação de
audiência  e  da  complexidade  da  ação  penal,  que  envolve  múltiplos  réus  e  análise  de  dados
telemáticos  e  financeiros,  devendo  a  aferição  observar  os  princípios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade.
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IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
1. A prisão preventiva se legitima para garantia da ordem pública quando evidenciados indícios
suficientes de autoria e materialidade e a gravidade concreta do modus operandi de organização
criminosa. 2.  Condições pessoais favoráveis não impedem a custódia cautelar quando presentes
os  requisitos  do  art.  312  do  CPP. 3.  Medidas  cautelares  diversas  da  prisão  são  inadequadas
quando a gravidade concreta da conduta indica risco à ordem pública. 4. O excesso de prazo deve
ser avaliado à luz da razoabilidade e proporcionalidade, não se configurando quando o processo é
complexo e tramita regularmente com atos processuais designados.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312; CPP, art. 319.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 781.393/SP, Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 19.12.2022, DJe 02.02.2023;
STJ, AgRg no HC 919.355/SP, Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 23.10.2024, DJe 25.10.2024;
STJ,  HC  614.115/SC, Min.  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  j.  17.11.2020,  DJe
04.12.2020;  STJ,  HC  469.676/SP, Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  j.  06.06.2019,  DJe
11.06.2019;  STJ,  AgRg  no  HC  726.554/SP, Min.  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  j.
05.04.2022,  DJe  12.04.2022;  STJ,  AgRg  no  RHC  156.663/RS, Min.  Reynaldo  Soares  da
Fonseca, Quinta Turma, j. 23.11.2021, DJe 29.11.2021.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

 DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
 .HABEAS CORPUS PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.

ESTELIONATO MAJORADO. LAVAGEM DE CAPITAIS. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. . Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso emO recurso
 e manteve a prisão preventiva.habeas corpus

2. . Elementos informativos indicam indícios suficientes de autoria eFato relevante
materialidade, com investigação policial baseada em relatórios técnicos, dados obtidos mediante
quebras de sigilo telefônico e telemático e análise de movimentações financeiras vinculadas à
chave PIX utilizada, em tese, para recebimento de valores ilicitamente obtidos em esquema
conhecido como “golpe do falso advogado”, supostamente praticado contra pessoas idosas e
vulneráveis, além de lavagem de capitais.

3. . Denúncia recebida em 1º/  com respostaAs decisões anteriores e andamento 9/2025,
apresentada e audiência de instrução e julgamento designada para os dias 27, 28 e 29 de julho de
2026, em ação penal complexa com sete réus e análise de dados telemáticos e financeiros.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está devidamente
fundamentada em elementos concretos aptos a demonstrar a necessidade da custódia para a
garantia da ordem pública, diante do  e da existência de indícios de autoria e modus operandi
materialidade, e se  há excesso de prazo na formação da culpa, considerando a complexidade do
feito e o andamento regular do processo.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. Há demonstração de prova da existência do crime e de indícios suficientes de autoria,
extraídos de relatórios técnicos, quebras de sigilo telefônico e telemático e da análise de
movimentações financeiras vinculadas à chave PIX identificada, evidenciando o periculum

e legitimando a custódia nos termos do  do CPP.libertatis  art. 312

6. A gravidade concreta do , consistente em atuação, em tese, de organização modus operandi
criminosa voltada à prática reiterada de estelionato contra vítimas idosas e vulneráveis, além de
lavagem de capitais, justifica a segregação para garantia da ordem pública.

7. Excesso de prazo não configurado, em razão do andamento regular do feito, da designação de
audiência e da complexidade da ação penal, que envolve múltiplos réus e análise de dados
telemáticos e financeiros, devendo a aferição observar os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Resultado do julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. A prisão preventiva se legitima para garantia da ordem pública quando evidenciados indícios
suficientes de autoria e materialidade e a gravidade concreta do  de organização modus operandi

 2. criminosa. Condições pessoais favoráveis não impedem a custódia cautelar quando presentes
 3. os requisitos do  do CPP. art. 312 Medidas cautelares diversas da prisão são inadequadas

 4. quando a gravidade concreta da conduta indica risco à ordem pública. O excesso de prazo
deve ser avaliado à luz da razoabilidade e proporcionalidade, não se configurando quando o
processo é complexo e tramita regularmente com atos processuais designados.

Dispositivos relevantes citados: CPP,  CPP, art. 312;  art. 319.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC  Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 19.12.2022, DJe 02.02.2023;781.393/SP,
STJ, AgRg no HC  Min. Og Fernandes, Sexta Turma, j. 23.10.2024, DJe919.355/SP,
25.10.2024; STJ, HC  Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 17.11.2020,614.115/SC,
DJe 04.12.2020; STJ, HC  Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 06.06.2019, DJe469.676/SP,
11.06.2019; STJ, AgRg no HC  Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j.726.554/SP,
05.04.2022, DJe 12.04.2022; STJ, AgRg no RHC  Min. Reynaldo Soares da156.663/RS,
Fonseca, Quinta Turma, j. 23.11.2021, DJe 29.11.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por  contra DIEGO DA SILVA SOUSA
decisão desta relatoria que negou provimento ao recurso em , mantendo a prisão habeas corpus
preventiva (e-STJ, fls. 199-207).
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A parte agravante alega que os fundamentos utilizados para a manutenção da prisão
preventiva não demonstram, de forma concreta e individualizada, a efetiva atuação do agravante,
limitando-se a reproduzir conclusões genéricas.

Aduz que inexiste qualquer elemento concreto que demonstre sua efetiva
participação nos fatos, sendo sua vinculação baseada exclusivamente em dados indiretos e não
corroborados por prova judicializada, no contexto de investigação que apura suposta prática de
fraude eletrônica conhecida como “golpe do falso advogado”.

Sustenta a ausência de fundamentação concreta nos termos do  do CPP, art. 312
porque a decisão se limitaria à referências genéricas quanto à gravidade do delito e à suposta
participação em organização criminosa, sem individualização da conduta.

Argumenta, ainda, que a imputação funda-se, essencialmente, na suposta vinculação
de uma chave PIX, sem demonstração de utilização efetiva na prática delitiva, tratando-se de
elemento isolado e frágil, incapaz de sustentar a prisão preventiva.

Aponta vício de individualização ao registrar que a acusação não indica datas
específicas, valores supostamente recebidos ou circunstâncias concretas da alegada participação,
o que impediria a aferição do . periculum libertatis

Assevera a inexistência de risco concreto de reiteração, interferência na instrução ou
fuga, destacando condições pessoais favoráveis e a desproporcionalidade da custódia, que
assumiria caráter de antecipação de pena, em violação à presunção de inocência e à
excepcionalidade da prisão cautelar.

Defende a aplicação de medidas cautelares diversas, afirmando que a decisão não
analisou de forma concreta a suficiência das cautelares do  do CPP. art. 319

Por fim, invoca excesso de prazo: a denúncia foi apresentada em 1º/  enquanto8/2025,
a preventiva foi decretada e efetivada em  de modo que permanece segregado por 2/7/2025,
“período superior a nove meses, sem que tenha sido concluída a instrução processual criminal”,
configurando morosidade estatal não imputável à defesa e constrangimento ilegal, à luz da
razoável duração do processo e da proporcionalidade (e-STJ, fls. 216-217).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao
crivo do órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO
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Não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, estes não possuem o
condão de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Consoante anteriormente explicitado, a prisão preventiva, nos termos do  do art. 312
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal,
desde que presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo
gerado pelo estado de liberdade do imputado.

No caso, verifica-se que há indícios suficientes de autoria e materialidade delitivas,
constando dos autos “investigação policial, notadamente relatórios técnicos, dados obtidos
mediante quebras de sigilo telefônico e telemático, bem como análise detalhada de
movimentações financeiras vinculadas à chave PIX ‘contajuridica0270@gmail.com', utilizada de
forma sistemática para o recebimento dos valores ilicitamente obtidos” (e-STJ, fl. 194).

Com efeito, "Constatada pelas instâncias ordinárias a existência de prova suficiente
para instaurar a ação penal, reconhecer que os indícios de materialidade e autoria do crime são
insuficientes para justificar a custódia cautelar implicaria afastar o substrato fático em que se
ampara a acusação, o que, como é sabido, não é possível na via eleita." (AgRg no HC n. 

 relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  DJe de781.393/SP,  19/12/2022,
)2/2/2023.

Ademais, a prisão preventiva está suficientemente fundamentada na necessidade de
garantia da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta delituosa, pois o recorrente
seria, em tese, integrante de organização criminosa voltada à prática de crimes de estelionato
contra vítimas idosas e vulneráveis, além de lavagem de dinheiro, constando dos autos que “os
investigados se passavam por advogados constituídos em processos judiciais, contatando
vítimas, em sua maioria pessoas idosas que aguardavam o levantamento de valores decorrentes
de demandas judiciais, e solicitando transferências sob o pretexto de quitação de supostas custas
ou taxas para liberação de créditos” (e-STJ, fl. 194).

Essas circunstâncias justificam a prisão cautelar, consoante pacífico entendimento
desta Corte no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a segregação preventiva é
decretada em razão do  com que o delito fora praticado. modus operandi

A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO E
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA.  MEDIDAS CAUTELARES MODUS OPERANDI.
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO.
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1. O decreto prisional está concretamente fundamentado na garantia da ordem
pública, tendo em vista a gravidade da conduta imputada aos acusados,
revelada no do delito, bem como a necessidade de se modus operandi 

 pois,interromper ou diminuir a atuação de integrantes de associação criminosa,
conforme consignado no decreto prisional, "há forte indícios de que se trate de
associação criminosa, dedicada a esse tipo de prática, passando por diversas cidades
e promovendo verdadeiro arrastão no comércio de pequenas cidades".
2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar,
não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto
que insuficientes para resguardar a ordem pública.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n.  relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado919.355/SP,
em  DJe de  grifou-se.) 23/10/2024,  25/10/2024,
 
 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRISÃO
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou a ordem de habeas
corpus impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que
manteve a prisão preventiva da agravante pelos crimes de associação criminosa e
roubo majorado.
2. A defesa alega constrangimento ilegal pela ausência de fundamentação concreta
para a prisão preventiva e questiona a legalidade do reconhecimento pessoal
fotográfico. Requer a revogação da prisão preventiva, a substituição por prisão
domiciliar ou a imposição de medidas cautelares diversas.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva da agravante está
devidamente fundamentada em elementos concretos que justifiquem a necessidade de
sua manutenção para a garantia da ordem pública.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de substituição da prisão preventiva
por prisão domiciliar, considerando a maternidade da agravante e a natureza dos
crimes imputados.
III. Razões de decidir
5. A decisão que decretou a prisão preventiva está fundamentada em dados concretos
que evidenciam a necessidade da custódia para a garantia da ordem pública,
considerando o  do crime, a periculosidade da agravante e o risco de modus operandi
reiteração delitiva.
6. A substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar não é cabível, pois a
conduta imputada envolve violência, configurando exceção prevista no -A, art. 318
inciso I, do Código de Processo Penal.
7. A alegação de nulidade do reconhecimento fotográfico não prospera, pois este foi
corroborado por outras provas, como o reconhecimento da vítima e imagens de
circuito de segurança.
8. A manutenção da custódia cautelar é justificada pela conveniência da instrução
criminal e para garantir a aplicação da lei penal, considerando a evasão da agravante
do distrito da culpa.
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IV. Dispositivo e tese
9. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prisão preventiva está devidamente fundamentada quando
baseada em elementos concretos que evidenciam a necessidade de custódia para a
garantia da ordem pública. 2. A substituição da prisão preventiva por prisão
domiciliar não é cabível em casos de crimes cometidos com violência, conforme

-A, inciso I, do CPP. 3. O reconhecimento fotográfico, quando corroboradoart. 318
por outras provas, não configura nulidade."
Dispositivos relevantes citados: CPP, -A, inciso I; CPP, art. 318  art. 226.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC  Rel. Min. Reynaldo966.555/MG,
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJEN de  STJ, AgRg no RHC  10/3/2025;

 Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN de "206.422/RS,  17/2/2025.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,981.183/SP,
julgado em  DJEN de ) 30/4/2025,  13/5/2025.
 

Saliente-se que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido de que "a
custódia cautelar visando a garantia da ordem pública legitima-se quando evidenciada a
necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa"
(RHC 122.182, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em . 19/08/2014)

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
 

"PROCESSO PENAL.  TRÁFICO DE DROGAS. HABEAS CORPUS.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA IN CASU.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no  do Código de art. 312
Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o
periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois, segundo a decisão que a impôs,
o paciente seria membro das organizações criminosas denominadas "Comando
Vermelho" e "Guardiões do Estado (GDE)", que atuam na prática de crimes
relacionados ao tráfico de drogas. Assim, a prisão se faz necessária para garantir a
ordem pública, evitando o prosseguimento das atividades criminosas desenvolvidas
(precedentes).
3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a prisão
cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da
segregação provisória (precedentes).
4. Ordem denegada."
(HC  Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA614.115/SC,
TURMA, julgado em  DJe 17/11/2020,  04/12/2020)
 
"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO DE
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ENTORPECENTES. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA E PRORROGAÇÕES.
ALEGADA AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DA . LEI N. 9.296/1996
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA.
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
7. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão
preventiva, nos termos do  do Código de Processo Penal, poderá ser decretada art. 312
para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
8. A prisão preventiva está adequadamente fundamentada na garantia da ordem
pública, diante da gravidade concreta das condutas delituosas e da periculosidade do
agente, evidenciada pelos indicativos de participação do paciente em sofisticada
organização criminosa denominada o "Primeiro Comando da Capital" voltada para o
tráfico de drogas, sequestros, atentados contra agentes e instituições públicas, roubos
de carga, furto e roubos de caixas eletrônicos, de veículos e de estabelecimentos
comerciais, além de corrupção de agentes públicos.
9. Segundo já decidiu o Supremo Tribunal Federal, "a custódia cautelar visando a
garantia da ordem pública legitima-se quando evidenciada a necessidade de se
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa" (RHC
122.182, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em . 19/08/2014)
10. Writ não conhecido.
(HC  de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em  DJe469.676/SP,  06/06/2019,
11/06/2019)
 

Ademais, o fato de o recorrente ter condições pessoais favoráveis, por si só, não
impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta Corte:
AgRg no HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em871.033/SP,

 DJe de  AgRg no HC  Rel. Min. Teodoro Silva Santos, Sexta26/2/2024,  28/2/2024; 873.686/SP,
Turma, julgado em  DJe de  e AgRg no PBAC n.  Rel. Min. Og 12/3/2024,  15/3/2024; 10/DF,
Fernandes, Corte Especial, julgado em  DJe de 17/6/2020,  4/8/2020.

Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, porquanto a gravidade concreta da conduta
indica que a ordem pública não estaria acautelada com a sua soltura. Sobre o tema: RHC 

 Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em  DJe91.896/BA,  15/03/2018,
 HC  Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em23/03/2018; 426.142/SP,

 DJe  e HC  Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR,5/4/2018,  16/4/2018; 400.411/SE,
SEXTA TURMA, julgado em  DJe 7/12/2017,  15/12/2017.

Ainda, segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do excesso
de prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da
proporcionalidade, devendo ser consideradas as particularidades do caso concreto, a atuação das

Documento eletrônico VDA56445848 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 05/05/2026 14:18:10
Código de Controle do Documento: d8c6d4ed-2177-43aa-afd0-41e854e103b0



partes e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. É certo que a mera extrapolação dos
prazos processuais legalmente previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da
segregação cautelar do acusado (RHC  Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA58.140/GO,
TURMA, julgado em  DJe  RHC  Rel. Ministro REYNALDO 17/9/2015,  30/9/2015; 58.854/MS,
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em  DJe . 22/9/2015,  30/9/2015)

No caso, o Juízo de origem noticia o recebimento da denúncia em 1º/  a9/2025,
apresentação de resposta à acusação pelo recorrente e a designação de audiência de instrução e
julgamento para os dias 27, 28 e 29 de julho de 2026.

Portanto, o período transcorrido até o momento não demonstra mora
, tampouco é possível extrair dos autos qualquer indício de que o juízo age dedesarrazoada

forma a alongar o feito por tempo além do necessário, razão pela qual não resta caracterizada
manifesta ilegalidade no caso em apreço.

Ressalte-se, ainda, que o recorrente responde pelos delitos de organização criminosa,
estelionato majorado e lavagem de capitais, “tratando-se de ação penal complexa, com sete réus
e investigação que envolve análise de dados telemáticos e financeiros, circunstâncias que
justificam eventual dilação temporal, não havendo notícia de inércia ou desídia estatal, mas sim
tramitação regular e compatível com as peculiaridades do caso” (e-STJ, fl. 196).

Confira-se os precedentes desta Corte nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
EXCESSO DE PRAZO PARA O ENCERRAMENTO DO FEITO. NÃO
CONFIGURAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao asseverar que a análise do
suscitado excesso de prazo deve ser feita de maneira global, em observância aos
critérios da razoabilidade e da proporcionalidade e as circunstâncias específicas do
caso concreto.
2. No caso, a audiência de instrução e julgamento está aprazada para 13/4/2022,
cerca de 9 meses após a prisão em flagrante do réu, pela suposta prática do crime de
tráfico de drogas, o que evidencia prognóstico de encerramento do feito em período
de tempo proporcional e razoável.
3. Agravo não provido. (AgRg no HC n.  relator Ministro Rogerio726.554/SP,
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em  DJe de ) 5/4/2022,  12/4/2022.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA A
CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE.
TRÂMITE REGULAR. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.
AGRAVO IMPROVIDO. COM RECOMENDAÇÃO.
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1. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso
concreto.
2. No caso, conquanto o agravante se encontre preso há pouco mais de 3 meses,
eventual retardo na tramitação do feito e conclusão do inquérito policial justifica-se
pela complexidade da causa, que envolve uma pluralidade de investigados, havendo
ainda testemunhas para serem ouvidas e perícia a ser realizada, cujos laudos foram
recentemente juntados, circunstâncias essas que, ainda no momento de tantos
transtornos gerados pela pandemia do COVID-19, como visto no último ano,
colaboram com um inevitável, ainda que indesejável, prolongamento da marcha
processual.
3. "É entendimento consolidado nos tribunais que os prazos indicados na legislação
processual penal para a conclusão dos atos processuais não são peremptórios, de
maneira que eventual demora no oferecimento da denúncia ou no término da
instrução criminal deve ser aferida dentro dos critérios da razoabilidade, levando-se
em conta as peculiaridades do caso concreto" (  Rel. Min. RogérioHC-269.921/SE,
Schietti Cruz, DJe de . 2/10/2014)
4. Agravo regimental a que se nega provimento. Recomenda-se, entretanto, de ofício,
ao Juízo processante que reexamine a necessidade da segregação cautelar, tendo em
vista o tempo decorrido e o disposto na . (AgRg no RHC n.  Lei nº 13.964/19

 relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em156.663/RS,
 DJe de )23/11/2021,  29/11/2021.

 

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.

Documento eletrônico VDA56445848 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 05/05/2026 14:18:10
Código de Controle do Documento: d8c6d4ed-2177-43aa-afd0-41e854e103b0



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 231.254 / CE

Número Registro: 2026/0024594-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00246881020258060001  00252268820258060001  00254745420258060001  00256641720258060001
00258028120258060001  00263085720258060001  00266636720258060001  06299620620258060000
082025001943496  246881020258060001  252268820258060001  254745420258060001
256641720258060001  258028120258060001  263085720258060001  266636720258060001
6299620620258060000 82025001943496 891000322025 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIEGO DA SILVA SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ TIAGO DIAS DE ABREU - CE038796
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO DA SILVA SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ TIAGO DIAS DE ABREU - CE038796
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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